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Rua Pouso Alto, S/n, Vila União, CEP 76.140-000 – Amorinópolis – Goiás 
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PREGÃO PRESENCIAL 
07/2026 
 
 
CONTRATANTE  
Município de Amorinópolis/GO. 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO - ESTIMADO 
R$ 216.725,13 (duzentos e dezesseis mil setecentos e vinte e cinco reais e treze centavos). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 01/07/2026 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
SIM 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
 
EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
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 EDITAL 

MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS/GO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2026 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 

(Processo Administrativo N° 763/2026) 

 
Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS/GO, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através do(a) DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES, sediado(a) AVENIDA MACABEUS Nº 448 SETOR CENTRO – 
AMORINÓPOLIS/GO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 22/2023 de 16 de fevereiro 
de 2023, com suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006, conforme se segue e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e pedagógico para 
atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares: Núcleo 
Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira Ribeiro e Escola 
Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda Parlamentar do 
Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 1.24.000 e 
2.24.00, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. LOCAL, DATA E HORA 

2.1. A sessão pública será realizada no Auditório da Prefeitura Municipal de 
Amorinópolis/GO, situada na Avenida Macabeus nº 448 – Setor Centro – Amorinópolis/GO, 
dia 07 de julho de 2026, com início às 09:00 horas, horário de Brasília/DF. 

3. DOS ENVELOPES 

3.1. O licitante deverá entregar, no início da sessão, 2 (dois) envelopes opacos distintos, 
numerados, lacrados e rubricados, sem emendas ou rasuras, identificados com etiqueta 
contendo os seguintes dados: 

 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ENVELOPE Nº 1 

Município de Amorinópolis/GO  

PROPOSTA COMERCIAL 

Pregão Presencial nº ___/____  

Objeto:  

Razão social:  

CNPJ:  

E-mail  

Telefone 

 

ENVELOPE Nº 2 

Município de Amorinópolis/GO  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Pregão Presencial nº ____/____  

Objeto:  

Razão social:  

CNPJ:  

E-mail  

Telefone 

3.2. O Envelope nº. 1 – PROPOSTA: deverá conter a proposta e as declarações dispostas 
nos anexos deste Edital. 

3.3. O Envelope nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: deverá dispor todos os 
documentos dispostos no item 10 deste edital. 

3.4. A Administração não se responsabilizará por envelopes encaminhados via postal ou 
por outra forma, que não chegarem até a data e o horário final previsto no preâmbulo deste 
ato convocatório, sendo a empresa, por consequência, considerada não participante do 
certame. 

3.5. Os envelopes protocolados/apresentados além da data e do horário limite 
estabelecidos no preâmbulo deste ato convocatório não serão apreciados, implicando o 
desconhecimento da documentação e das propostas apresentadas, sendo apenas efetuado 
o registro do seu recebimento em ata e a sua disponibilização para recolhimento pelo 
licitante. 
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4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. No dia, horário e local designados para a abertura da sessão pública deste Pregão, o 
representante da licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento 
licitatório, respondendo por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos 
documentos de credenciamento, identificar-se exibindo, cédula de identidade ou outro 
documento oficial de identificação com foto. 

4.1.1. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pelo 
licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente com 
poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, 
inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição. 

4.2. O credenciamento será efetuado por meio de: 

4.2.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de 
identificação com fotografia do representante legal da empresa licitante 
(diretor, sócio, superintendente ou procurador estabelecido). 
4.2.2. No caso de representante legal, deverá apresentar o registro 
comercial, no caso de empresa individual; o contrato social ou estatuto em 
vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos 
documentos de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedade 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
4.2.3. No caso de representante designado pelo licitante, deverá apresentar 
o instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com 
poderes específicos para negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 

4.2.3.1. O Anexo VI deste edital contém um modelo de carta de credenciamento, a 
qual deverá ser realizada em papel timbrado do licitante, devidamente 
preenchida, assinada e apresentada no credenciamento. 
4.2.4. A entrega pelo licitante do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, visando comprovar a qualidade de seu representante, 
nos termos previstos neste edital, dispensa a inclusão do mesmo documento no 
Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação.  
4.2.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 
42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá 
apresentar, fora dos envelopes, juntamente com a documentação de 
credenciamento: 

4.2.5.1. Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, não se incluindo nas situações de que trata o artigo 
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3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações. 
(ANEXO IV) 

4.2.5.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os 
benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida 
em até no máximo 90 (noventa dias) dias antes da data prevista para a abertura 
da Licitação.  

4.3. Os documentos para o credenciamento, na forma disciplinada no item 4.2, deverão 
ser entregues fora do(s) envelope(s), antes da sessão. 

4.4. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa. 

4.5. A falta de apresentação do credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá 
o seu representante de se manifestar e responder em seu nome. 

4.6. A sessão pública poderá ser assistida por qualquer pessoa e para o perfeito 
andamento dos trabalhos somente será admitida a manifestação dos representantes 
devidamente credenciados. 

4.7. A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, conforme artigo 
17, §2º e §5º da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A entrega dos envelopes implica na aceitação de todas as normas e condições 
estabelecidas neste Edital, bem como implica a manutenção de todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

4.9. O licitante que se retirar antes do término da sessão deixando de assinar a ata, 
considerar-se-á que este renunciou ao direito de negociação e de recorrer dos atos da 
pregoeira e Equipe de Apoio. 

4.10. Após o credenciamento, a pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, dando-se 
início a abertura dos Envelopes Nº.1 – Proposta. Os documentos contidos nos envelopes 
nº.1 serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes, pela pregoeira e 
pelos membros da equipe de apoio, e serão juntados ao processo administrativo. 

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar 
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 

5.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas, 

em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame: 

5.2.1. presencialmente das 8h às 11h e das 13h às 17h no departamento de 
licitações da Prefeitura Municipal de Amorinópolis/GO, sito na Avenida 
Macabeus, nº 448, setor centro, Amorinópolis/GO e  
até 23:59hs via E-mail: licitacaoamorinopolis@outlook.com 
5.2.2. todos na forma de petição escrita firmada, assinatura física para os 
casos do subitem 5.2.1 ou assinatura digital (certificada por órgão, conforme 
legislação e normativos nacionais) para os casos previstos no subitem 5.2.2 pelo 
representante legal da empresa. 

mailto:licitacaoamorinopolis@outlook.com
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5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

5.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 
14.133/21. 

5.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei n. 14.133/21. 

5.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão feitas de forma escrita, através do 
Departamento de Protocolo desta Prefeitura, ou protocolada via e-mail, conforme item 5.2 
deste edital, contado da data de intimação ou da divulgação no Portal da Transparência do 
Município. 

5.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

5.7.1. Caso nenhum licitante manifeste imediatamente, ao final da sessão, a 
intenção de recorrer, esse fato implicará preclusão do direito de recurso; 
5.7.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata final do certame. 

5.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, na qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão 
recorrida até a deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado e que apresentem os documentos exigidos para 
habilitação. 

6.2. Os licitantes deverão declarar, via declaração assinada, que atendem aos requisitos 
de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão 
pela veracidade das informações prestadas.  

6.3. O protocolo e/ou apresentação em sessão dos envelopes, pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

6.4. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 
alterações, às microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e 
comprovarem regularmente essa condição.  
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6.5. Objeto destinado à AMPLA DISPUTA, poderão participar do presente pregão as 
empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante 
deste edital, e seus Anexos. 

6.6. A obtenção do benefício da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  

6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  

6.8. As empresas que não estejam enquadradas na condição de microempresas, 
empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, poderão participar dos 
demais lotes classificados como de ampla concorrência. 

6.9. Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) e do(s) lote(s) de 
ampla concorrência, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço.  

6.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão protocolar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.  

6.11. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 
ao item/lote cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.12. DO CONSÓRCIO: Será permitida a participação de pessoa jurídica em consórcio, para 
tanto, deverão possuir objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

6.12.1. Os consorciados deverão protocolar, junto com os documentos de 
habilitação: 

6.12.1.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados;  

6.12.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração, a qual deverá subscrever a proposta de 
preços; 
6.12.2. Cada empresa que compõe o consórcio deverá protocolar os 
documentos exigidos em sede de habilitação, e ainda, será admitido, para efeito 
de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, ambos na proporção da sua participação.  
6.12.3.  A empresa consorciada está impedida de participar, na mesma 
licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada.  
6.12.4. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, 
entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja 
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funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa 
consorciada.  
6.12.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato. 
6.12.6. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do 
consórcio, a garantia da execução, quando exigida.  
6.12.7. O Consórcio deverá apresentar acréscimo de 10% em relação ao valor 
exigido dos licitantes individuais para a devida habilitação econômico-
financeira.  
6.12.8. O acréscimo previsto acima não se aplica aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, segundo definidas 
em lei.  
6.12.9. Antes da celebração do contrato, o licitante vencedor deverá 
promover a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, 
nos termos do compromisso firmado.  
6.12.10. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o 
prazo de conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva.  
6.12.11. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 
pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a 
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para 
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

6.13. COOPERATIVAS: Poderão participar deste certame licitatório os profissionais 
organizados sob a forma de cooperativa quando: 

6.13.1. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 
enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados 
constantes do objeto social da cooperativa, os quais serão executados de forma 
complementar a sua atuação.  
6.13.2. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as 
regras estabelecidas na legislação aplicável.  
6.13.3. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados.  
6.13.4. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o 
objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas. 

6.14. Não poderão disputar esta licitação: 

6.14.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.14.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 
6.14.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
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(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;  
6.14.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
6.14.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.14.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.14.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
6.14.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
6.14.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
6.14.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.15. O impedimento de que trata o item 6.14.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

6.16. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.14.2 e 6.14.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.17. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

6.18. O disposto nos itens 6.14.2 e 6.14.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

6.19. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.20. A vedação de que trata o item 6.14.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 01 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

7.2. A proposta de preços deverá estar no Envelope n.º 01 conforme as seguintes 
exigências: 

7.2.1.  A proposta será impressa em 01 (uma) via em papel, deverá ser 
apresentada em língua portuguesa, no formato A4, impressa em papel timbrado 
do licitante, em linguagem clara e objetiva, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por pessoa legalmente habilitada (procuração por 
instrumento público e/ou particular) e pelo Responsável Técnico, com a 
indicação do número de seu registro, quando houver, com todas as folhas 
rubricadas e numeradas, em ordem crescente. 
7.2.2. Fazer menção ao número e objeto deste Pregão; conter a razão social 
do licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s), e-mail e o respectivo endereço 
com CEP;  
7.2.3. Descrição de forma clara do objeto licitado, conforme disposto no 
Termo de Referência;  
7.2.4. O preço global da proposta, em algarismo e por extenso, com a 
correspondente composição de custos. 
7.2.5. Apresentar o valor unitário e valor total de cada item do LOTE/GRUPO 
de forma clara, demonstrando a composição de preços. 
7.2.6. Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) 
dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação.  
7.2.7. Apresentar todas as declarações preenchidas dos Anexos II a VI, em 
papel timbrado e devidamente assinadas. 

7.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.6. No arredondamento do cálculo do preço, deverá ser considerado somente duas 
casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais.  

7.7. As propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.8. É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas neste edital e em seus 
anexos, relativas à proposta comercial, inclusive a fixação de prazo de validade inferior ao 
previsto no edital deste ato convocatório.  

7.9. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos 
de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de 
trabalho.  

7.10. Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com a proposta (Envelope 
n. 1), as declarações dispostas nos Anexos deste Edital: Anexo III - Declaração de 
Cumprimento de Proposta de Requisitos Legais; Anexo V- Informações necessárias para a 
Contratação. 

7.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Os documentos contidos no ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA serão analisados pela 
pregoeira que verificará a exatidão das operações aritméticas realizadas pelo licitante e 
procederá às correções correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração do valor 
final a ser considerado para fins de julgamento da proposta.  

8.1.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pela pregoeira desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.2. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.  

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma expressa e 
motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Quando for o caso: A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser 
realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo 
licitante em relação à sua proposta final.  

8.5. Os dados informados pelo licitante em sua Planilha de Custos e Formação de Preços 
deverão refletir com fidelidade os custos especificados, a margem de lucro pretendida e as 
despesas indiretas.  

8.6. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital.  

8.7. Será desclassificada a proposta que apresentar: vícios insanáveis; não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou 
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permanecer acima do orçamento estimado para a contratação; não tiver sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; apresentar desconformidade com 
quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

8.8. O pregoeiro (a) poderá solicitar aos licitantes esclarecimentos e a composição dos 
preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, bem como os demais 
esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta, em 
atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.9. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal 14.133/2021.  

8.10. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro(a). 

9. DOS LANCES 

9.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o licitante 
que ofertar o valor mais baixo e os demais com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, 
até a proclamação do vencedor. 

9.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão os licitantes das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer 
novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas 
propostas escritas.  

9.3. Os licitantes das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidados, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes, a partir do licitante detentor da proposta classificada em 
segundo lugar, até a proclamação da vencedora.  

9.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.  

9.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, obedecida a ordem prevista nos itens acima.  

9.6. Dada a palavra ao licitante, este disporá de 1 (um) minuto para apresentar nova 
proposta.  

9.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

9.8. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará 
sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele 
apresentado.  

9.9. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,05%.  

9.10. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a desistente às 
penalidades constantes neste edital.  

9.11. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro(a), 
implicará na exclusão do licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 
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impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pelo 
mesmo, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.  

9.12. Os licitantes poderão formular lances intermediários - iguais ou superiores ao 
menor já ofertado. 

9.13. Caso não exista nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, de forma 
que é cabível ao pregoeiro(a) negociar diretamente com o licitante para que seja obtido o 
melhor preço.  

9.14. A etapa competitiva será encerrada quando, convocados pelo pregoeiro(a), os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  

9.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 
no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate.  

9.16. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  

9.17. Na ocorrência do empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma:  

9.17.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa 
detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
9.17.2. Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 
que se enquadrarem na hipótese do item 9.16 deste edital, a apresentação de 
nova proposta, no prazo previsto no item 9.17.1.  

9.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 
exigências dispostas nos itens anteriores, será declarado vencedor do certame o licitante 
detentor da proposta originariamente de menor valor.  

9.19. Após o pregoeiro(a) poderá proceder com negociações junto ao primeiro colocado 
afim de obtenção de condições mais vantajosas.  

9.20. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta 
tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com 
o preço de mercado.  

9.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
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10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em 
vigor. Os documentos que não tenham seu prazo de validade consignado deverão ter sido 
emitidos no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura dos invólucros, salvo 
os atestados de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

10.2. Os documentos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou pelo pregoeiro(a) ou membro 
da equipe de apoio, ou, ainda, por qualquer processo de cópia de acordo com a Lei 
13.726/2018.  

10.3. Os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser 
verificada via consulta no site correspondente pelo pregoeiro (a), serão aceitas cópias 
simples.  

10.4. As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura.  

10.5.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

10.6. Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com os documentos de 
habilitação, as declarações abaixo relacionadas: 

10.6.1.  DECLARAÇÃO que atende a todos os requisitos de habilitação definidos neste 
Edital, conforme inciso I do Art. 63 da Lei Federal Nº 14.133/21. (ANEXO II) 

10.6.2. DECLARAÇÃO que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. (ANEXO II) 

10.6.3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 
XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (*Caso empregue 
menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva). (ANEXO II) 

10.6.4. Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 
exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021. (ANEXO II) 

10.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.7.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, que comprovem que o ramo de atividade 
da empresa é compatível com o objeto da Licitação. 

10.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
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10.8.2. Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais 
Administrados pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de 
Regularidade quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional e Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei.  
10.8.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.  
10.8.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.  
10.8.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei.  
10.8.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 
12.440 de 07/07/2011, consulta através do site www.tst.jus.br/certidao. 

10.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.9.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresas 
privadas ou órgãos públicos atestando capacidade operacional na execução do 
objeto ora licitado. 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA 

10.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante. 

10.11. AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DEVERÁ ANEXAR: 

10.11.1. Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, prorrogável por igual 
período a critério da Administração, para a regularização da documentação na 
forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos 
no prazo, implicará na decadência do direito à contratação, passível de aplicação 
das sanções previstas no §5º do art. 90, da Lei 14.133/21. 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1. valor unitário e total do item; 

11.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

11.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

12.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 
documentos de habilitação, quando for o caso até a abertura da sessão pública. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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12.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
12.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.3. O pregoeiro ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

12.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão apresentar lances, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

12.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote 

12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

12.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 

12.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

12.9.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
12.9.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
12.9.3. Após o reinício previsto no lote supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

12.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

12.10.1. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 
12.10.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
lote, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três. 
12.10.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa “aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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12.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
12.11.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
12.11.3. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

12.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o pregoeiro 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado.  

12.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 
porte da entidade empresarial. O pregoeiro identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

12.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
12.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo pregoeiro, contados após a comunicação para tanto. 
12.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
12.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
12.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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12.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

12.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

12.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

12.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
12.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

12.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

12.17.2.2. empresas brasileiras; 
12.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
12.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
12.17.2.5. Sorteio em sessão pública, podendo ocorrer em ato contínuo da sessão 

em decurso. 

12.18. Encerrada de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

12.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
12.18.2. A negociação será realizada na sessão pública, pelo pregoeiro, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
12.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
12.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a 
proposta adequada ao último lance, em até 24 (horas), ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

12.18.4.1. O envio poderá ser realizado por meio eletrônico, devendo ser 
encaminhado ao e-mail: licitacaoamorinopolis@outlook.com 

12.18.4.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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12.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e demais 
condições previstas neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

13.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

13.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

13.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

13.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

13.7.1. contiver vícios insanáveis; 
13.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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13.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
13.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
13.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

13.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

13.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

13.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
13.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.: 

13.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
13.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada 
pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
13.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela 
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
13.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas 
daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não 
alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, 
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem 
a exequibilidade da proposta. 
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13.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

13.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

13.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
13.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou 
da área especializada no objeto. 

13.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

13.14. Por meio de registro em ata de sessão pública, será informado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

13.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no Portal da 
Transparência do Município, na aba inerente a este procedimento licitatório. 

13.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
resultado será publicado na Imprensa Oficial do Município e o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, convocando-o por 
meio da imprensa oficial do Município. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

14. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

14.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

14.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

14.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

14.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 15% (quinze por 
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

14.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia simples ou demais meios previstos neste edital. 

14.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

14.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

14.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

14.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

14.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

14.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

14.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


   
PREGÃO PRESENCIAL – SRP- 07/2026 - PROCESSO 763/2026 

    

 

23 

 
Rua Pouso Alto, S/n, Vila União, CEP 76.140-000 – Amorinópolis – Goiás 

www.amorinopolis.go.gov.br 

14.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

14.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, de acordo com a Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º e atender o previsto no Acordão TCU 
1211/21: 

14.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
14.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

14.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro (a) e/ou a comissão de 
contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

14.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

15.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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15.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em via física no PROTOCOLO GERAL DA 
PREFEITURA ou por e-mail, mediante petição, assinada por representante legal, 
acompanhado de contrato social e procuração (caso não seja o sócio administrador). 

15.4.1. O e-mail é licitacaoamorinopolis@outlook.com 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Licitação e a documentação pertinente e inerente à Lei de Acesso à 
Informação ficarão disponíveis, de forma digital, no sítio eletrônico amorinopolis.go.gov.br 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:licitacaoamorinopolis@outlook.com
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16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 
16.1.5. fraudar a licitação 
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1. advertência;  
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 
16.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 
16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

17.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 
prazo; e 
17.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura física ou digital. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

17.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

17.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

18.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
18.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

18.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 
18.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

18.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

18.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
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18.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

18.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
18.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
presencial, no PROTOCOLO GERAL DA PREFEITURA, por meio de petição assinada por 
representante legal da empresa ou eletrônica, mediante encaminhamento de petição 
assinada por representante legal da empresa, a ser encaminhada no e-mail: 
licitacaoamorinopolis@outlook.com 

19.3.1. A petição poderá ser assinada digitalmente mediante atendimento da 
legislação e normativas vigentes. 
19.3.2. O pregoeiro (a) poderá realizar diligência a fim de verificar a 
autenticidade das assinaturas digitais, sendo obrigatório, pela empresa, o 
encaminhamento dos certificados digitais ou outro meio a ser exigido para fins 
de comprovação das assinaturas. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1 As despesas com a presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORT 
10.10.12.365.1115.2.029 – 3.3.90.30 - 16 – FICHA: 135 – FONTE: 1.24.000 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORT 
10.10.12.365.1115.2.029 – 3.3.90.30 - 16 – FICHA: 135 – FONTE: 2.24.000 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no Portal da transparência do Município e 
demais portais, se for o caso, tudo de acordo com a Lei Nº 14.133/21. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal do município, 
endereço eletrônico amorinopolis.go.gov.br. 
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21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

APENSO I – Local de Entrega 

APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Modelo de Declarações de Habilitação 

ANEXO III - Modelo de Declarações de Proposta 

ANEXO IV - Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO V - Modelo de Declaração - Informações Necessárias para a Contratação 

ANEXO VI - Modelo de Carta de Credenciamento  

ANEXO VII - Minuta do Contrato 

ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO CADASTRO RESERVA 

 
 
 
 

Amorinópolis/GO, 05 de março de 2026 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
FRANTHESCOLLI ROCHA MARÇAL 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente 
e pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, 
Fonte 1.24.000 e 2.24.00. 

1.2. O fornecimento de material de expediente e pedagógico para manutenção dos 
serviços educacionais. 

1.3. Todos os alunos receberão os materiais de expediente e pedagógico de acordo com 
as necessidades de cada faixa etária, em atendimento às demandas do Município de 
Amorinópolis, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir data de assinatura 

da Ata de Registro, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A presente contratação tem por finalidade suprir as necessidades administrativas e 
pedagógicas das unidades vinculadas à Administração Pública Municipal, garantindo o 
adequado funcionamento das atividades diárias desenvolvidas pelos diversos setores e 
instituições de ensino. 

2.2. A aquisição de materiais de expediente mostra-se indispensável para assegurar a 
continuidade dos serviços administrativos, proporcionando condições adequadas para 
execução de atividades de rotina, elaboração de documentos, arquivamento, atendimento 
ao público, organização interna e demais procedimentos necessários ao funcionamento 
regular dos órgãos municipais. 

2.3. Quanto aos materiais pedagógicos, a contratação visa atender às demandas das 
unidades escolares da rede municipal de ensino, contribuindo diretamente para o 
desenvolvimento das atividades educacionais, projetos pedagógicos, ações recreativas, 
avaliações, oficinas e demais práticas didáticas essenciais ao processo de ensino-
aprendizagem. 
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2.4. A ausência desses materiais poderá comprometer significativamente a qualidade dos 
serviços prestados, ocasionando prejuízos ao desempenho das atividades administrativas e 
educacionais, além de impactar negativamente o atendimento aos alunos, servidores e à 
população em geral. 

2.5. Dessa forma, a contratação pretende garantir o abastecimento contínuo e eficiente dos 
materiais necessários, observando os princípios da eficiência, economicidade e 
continuidade do serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021, possibilitando melhores 
condições de trabalho aos servidores e apoio adequado às ações pedagógicas 
desenvolvidas pelo Município. 

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto da presente contratação a aquisição de materiais de expediente e 
pedagógicos, destinados ao atendimento das necessidades administrativas, operacionais e 
educacionais das Secretarias e órgãos pertencentes ao Município, visando garantir o 
regular desenvolvimento das atividades de escritório, administrativas, escolares, 
pedagógicas e de apoio institucional. 

3.2. Os materiais compreendem itens de consumo diversos, tais como papelaria em geral, 
materiais para escrita, organização e arquivamento, suprimentos para impressão, materiais 
escolares, didáticos, artesanato, recreação e apoio pedagógico, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3.3. A contratação deverá observar critérios de qualidade, economicidade, eficiência e 
atendimento às normas técnicas aplicáveis, assegurando o fornecimento contínuo e 
adequado dos materiais necessários ao funcionamento da Administração Pública 
Municipal. 

 3.4. A futura contratação está alinhada com o planejamento realizado da LOA e PPA. 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATO DO OBJETO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme Lei nº 14.133/2021. Os atendimentos deverão ser 

prestados imediatamente após a solicitação, observados os prazos máximos definidos pela 

Administração. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades administrativas e 
pedagógicas das secretarias e órgãos vinculados ao Município, mediante o fornecimento de 
materiais de expediente e materiais pedagógicos indispensáveis ao regular funcionamento 
das atividades administrativas, educacionais e de atendimento ao público. 
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5.2. Os materiais de expediente são essenciais para a execução das rotinas administrativas, 
elaboração de documentos, organização de arquivos, registros internos, atendimento aos 
cidadãos e desenvolvimento das atividades operacionais dos diversos setores da 
Administração Pública Municipal. A ausência desses materiais compromete diretamente a 
continuidade dos serviços públicos, ocasionando prejuízos à eficiência administrativa e ao 
desempenho das atividades institucionais. 

5.3. Quanto aos materiais pedagógicos, a contratação visa suprir as demandas das unidades 
escolares da rede municipal de ensino, proporcionando condições adequadas para o 
desenvolvimento das atividades educacionais, recreativas e didáticas. Tais materiais são 
fundamentais para auxiliar o processo de ensino-aprendizagem, estimular o 
desenvolvimento cognitivo, motor e social dos alunos, bem como garantir suporte às 
práticas pedagógicas executadas pelos profissionais da educação. 

5.4. A contratação mostra-se necessária diante do consumo contínuo desses itens ao longo 
do exercício, considerando o atendimento das demandas diárias das secretarias 
municipais, escolas, departamentos e demais unidades administrativas. Além disso, a 
aquisição planejada possibilita melhor controle de estoque, padronização dos materiais 
utilizados e maior economicidade nas compras públicas. 

5.5. A fundamentação da contratação encontra respaldo na necessidade de manutenção da 
continuidade dos serviços públicos e no dever da Administração Pública de assegurar 
condições adequadas ao funcionamento das atividades administrativas e educacionais, 
observando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 

5.6. Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, sendo 
imprescindível para garantir a qualidade dos serviços prestados pela Administração 
Municipal e o adequado atendimento às demandas pedagógicas e administrativas do 
Município. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

III). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VIII). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.11. O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VI). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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6.12.  A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Gabrielle Alves 

Menezes inscrita no CPF nº 710.305.621-80, sob a matrícula   nº 992, o qual ficará 

responsável pelo atestado do cumprimento do objeto firmado, assim que devidamente 

comprovada a realização das despesas, mediante a apresentação da primeira via da Nota 

Fiscal/Fatura. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado, conforme planilha de preços apresentada. 
 
 
Prazo de pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.1.1. As faturas deverão conter no mínimo os seguintes dados: 

a) Data de emissão; 

b) Estar endereçada, conforme descrito abaixo: 

Prefeitura Municipal de Amorinópolis, situado na Av. Macabeus, nº 448, Centro 

– Amorinópolis/GO CEP: 76.140-000, CNPJ nº 01.067.073/0001-63 

c) Valor unitário; 

d) Valor total; 

e) Especificação(ões) do(s) fornecimento(s); 

f) Informar se é optante pelo simples nacional. 

7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo Termo 

de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 Contratação Direta Atualização: 

junho/2022 para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

7.1.3. ATRASO DE PAGAMENTO: Sobre os valores das faturas não quitadas na 

data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) 

a.m., pro rata die, desde que solicitado pela CONTRATADA. 

Forma de pagamento 

7.1.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.1.6. Quando o pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.1.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.1.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.2. DOS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR AS NOTAS FISCAIS 

a) Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 

Negativa de Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da empresa;  

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa de Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura 

do domicílio ou sede da empresa; 

d) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de 

Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 

(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado "Situação de Regularidade 

do Empregador"; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

7.2.1 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa, quando da apresentação de 

certidão com efeito positivo, ficando pendente o pagamento até que a empresa regularize 

sua situação junto ao órgão competente emissor da referida certidão positiva (RFB, SEFAZ, 

CAIXA, etc.).  

7.2.2. Deverá constar na nota fiscal ou em documento separado (mas anexo à nota fiscal) os 

dados bancários para efetuação do pagamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.2.3.DO ATRASO DE PAGAMENTO: Sobre os valores da(s) nota(s) fiscal(is) não quitadas na 

data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro 

rata die, desde que solicitado pela empresa. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de  Sistema de Registro de Preço. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

8.20. O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.22. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresas privadas ou 

órgãos públicos atestando capacidade operacional na execução do objeto ora licitado. 

9. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

9.1.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.1.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

9.1.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

9.1.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 

9.1.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 

14.133/21 – Contratação Direta Atualização: junho/2022; 

9.1.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

por igual período. 

9.1.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, VVI e XVII) 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo 

de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os itens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos objetos; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar a 

contratante os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.1.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual; 
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10.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta; 

10.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – 

Contratação Direta Atualização: junho/2022; 

10.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRATUAIS (art. 155, da Lei) 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos dos incisos I ao XII do artigo 

155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada poderá sujeitar-se as penalidades, a ser aplicada 

pela autoridade competente, garantida prévia defesa. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado da contratação está apresentado no ANEXO I deste TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos licitatórios, consignados no Orçamento do Município de Amorinópolis/GO em 

dotação a ser especificada pelo departamento de contabilidade no curso do processo. 

14. RESPONSÁVEL 

Dayana Cristina Mota 
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ANEXO I- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E VALORES ESTIMADOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD VLR. UNIT.  VLR. TOTAL  

1 TESOURA ESCOLAR SEM PONTA 24x1 CX 15 
R$                         

108,01 
R$           

1.620,15 

2 
TESOURA USO GERAL EXTRACORT, 8 
POLEGADAS UN 150 

R$                           
34,79 

R$           
5.218,50 

3 
CADERNO CAPA DURA 96 FOLHAS 
ESTAMPADO UN 1000 

R$                           
13,05 

R$         
13.050,00 

4 
CADERNO CAPA DURA 48 FOLHAS GRANDE 
ESTAMPADO UN 800 

R$                              
8,50 

R$           
6.800,00 

5 CADERNO CAPA DURA 48 FOLHAS PEQUENO UN 500 
R$                              

5,21 
R$           

2.605,00 

6 

CANETA ESFEROGRAFICA 07 MM PONTA 
FINA CORES: (AZUL, PRETA E VERMELHA) 
50X1 CX 60 

R$                           
75,45 

R$           
4.527,00 

7 BORRACHA BRANCA ESCOLAR 40X1 CX 20 
R$                           

39,31 
R$               

786,20 

8 LAPIS PRETO ESCREVER 144X1 CX 25 
R$                           

78,75 
R$           

1.968,75 

9 LAPIS DE COR 12X1 CX 250 
R$                           

11,73 
R$           

2.932,50 

10 APONTADOR COM DEPOSITO 25X1 CX 10 
R$                         

111,41 
R$           

1.114,10 

11 
COLA PARA EVA E ISOPOR TRASNPARENTE 
90G 3X1 PCT 300 

R$                           
38,96 

R$         
11.688,00 

12 
ESTILETE LARGO 18MM COM TRAVA DE 
PLÁSTICO SEGURANÇA12X1 CX 6 

R$                           
78,12 

R$               
468,72 

13 
PASTA TRANSPARENTE GROSSA 55MM COM 
ELÁSTICO OFÍCIO 10X1 PCT 30 

R$                           
72,58 

R$           
2.177,40 

14 
PASTA SANFONADA ORGANIZADORA A4 COM 
12 DIVISORIAS UN 50 

R$                           
38,98 

R$           
1.949,00 

15 
PASTA CATÁLOGO 100 ENVELOPES FINOS 
CAPA PRETA UN 100 

R$                           
32,75 

R$           
3.275,00 

16 
PASTA TRANSPARENTE COM ELÁSTICO FINA 
10X1 PC 40 

R$                           
49,50 

R$           
1.980,00 

17 PASTA EM L TRANSPARENTE A4 10X1 PC 100 
R$                           

14,66 
R$           

1.466,00 

18 
PASTA MEIA CANALETA TRANSPARENTE 
10x1 PC 35 

R$                           
56,17 

R$           
1.965,95 

19 CORRETIVO LIQUIDO 18ML 12X1 CX 12 
R$                           

51,71 
R$               

620,52 

20 CLIP N°02 500G UN 20 
R$                           

17,38 
R$               

347,60 
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21 CLIP N°03 500G UN 20 
R$                           

26,98 
R$               

539,60 

22 CLIP N°08 500G UN 20 
R$                           

21,30 
R$               

426,00 

23 GRAMPEADOR 26/6 20FLS UN 60 
R$                           

25,84 
R$           

1.550,40 

24 GRAMPEADOR PROFISSIONAL 240FLS UN 10 
R$                         

224,96 
R$           

2.249,60 

25 
GRAMPOS PARA GRAMPEADOR 26/6 
CX/5000 CX 100 

R$                           
17,00 

R$           
1.700,00 

26 
TNT CORES: (BRANCO, AZUL, AMARELO, 
VERDE E VERMELHO) 50MT R 44 

R$                         
183,79 

R$           
8.086,76 

27 PAPEL PARDO 120CM R 10 
R$                         

399,67 
R$           

3.996,70 

28 FITA CREPE 24MMX50M UN 200 
R$                           

12,16 
R$           

2.432,00 

29 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 45MMX45M UN 200 
R$                              

9,20 
R$           

1.840,00 

30 FITA CETIM CORES VARIADAS 10M UN 40 
R$                              

9,51 
R$               

380,40 

31 CANETINHA HIDROGRAFICA 12X1 CORES CX 150 
R$                           

13,60 
R$           

2.040,00 

32 
CANETA MARCA TEXTO CORES VARIADAS 
12X1 CX 20 

R$                           
44,49 

R$               
889,80 

33 REFIL COLA QUENTE FINO 1KG KG 30 
R$                         

104,37 
R$           

3.131,10 

34 PISTOLA PARA COLA QUENTE FINA UN 60 
R$                           

40,03 
R$           

2.401,80 

35 COLA BRANCA 1LT UN 30 
R$                           

29,19 
R$               

875,70 

36 COLA BRANCA 90 GR 12x1 PCT 20 
R$                           

47,80 
R$               

956,00 

37 
CANETA PERMANENTE 2.0 PRETA PONTA 
FINA 12X1 CX 10 

R$                         
104,97 

R$           
1.049,70 

38 PLASTICO COLANTE TRANSPARENTE RL 30 
R$                         

118,45 
R$           

3.553,50 

39 PAPEL VERGÊ BRANCO A4 180G 50FLS UN 50 
R$                           

39,34 
R$           

1.967,00 

40 PAPEL A4 COLORIDO PCT/100 PCT 100 
R$                           

10,64 
R$           

1.064,00 

41 PAPEL A4 500 FOLHAS 10X01 CX 70 
R$                         

345,98 
R$         

24.218,60 

42 ENVELOPE BRANCO A4 24X34 250X1 CX 30 
R$                         

183,81 
R$           

5.514,30 

43 MASSINHA DE MODELAR 180GR 12X1 UN 300 
R$                              

7,80 
R$           

2.340,00 

44 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO UN 50 
R$                           

13,78 
R$               

689,00 
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45 
PINCEL ATÔMICO CORES: (AZUL E 
VERMELHO) 12X1 CX 60 

R$                           
71,24 

R$           
4.274,40 

46 

EVA LISO CORES: (VERMELHO, PRETO, 
MARROM, AMARELO, AZUL ESCURO, VERDE 
CLARO, VERDE ESCURO, ROSA, LARANJA E 
BRANCO) 10X1 PC 300 

R$                           
42,44 

R$         
12.732,00 

47 
EVA COM PLUSH CORES: (BRANCO, PRETO, 
AMARELO E AZUL) 10X1 PC 80 

R$                           
92,57 

R$           
7.405,60 

48 

EVA COM GLITER CORES: (PRATA, BRANCO, 
VERDE ESCURO, VERMELHO E AMARELO) 
10X1 PC 100 

R$                           
96,12 

R$           
9.612,00 

49 
PAPEL COLOR SET CORES: (AMARELO, 
VERMELHO, VERDE ESCURO E BRANCO) 20X1 PT 40 

R$                           
65,00 

R$           
2.600,00 

50 
PAPEL CARTÃO CORES: (AMARELO, 
VERMELHO E PRETO) 20X1 PC 30 

R$                           
60,13 

R$           
1.803,90 

51 REGUA TRANSPARENTE 30CM 20X1 PC 10 
R$                           

19,12 
R$               

191,20 

52 
LIVRO DE APOIO ESCOLAR APRENDA 
CALIGRAFIA OVELHA ROSA NA ESCOLA UN 100 

R$                           
36,90 

R$           
3.690,00 

53 
LIVRO DE APOIO ESCOLAR APRENDA 
MATEMÁTICA OVELHA ROSA NA ESCOLA UN 100 

R$                           
41,93 

R$           
4.193,00 

54 
LIVRO DE APOIO ESCOLAR APRENDA 
ESCREVER OVELHA ROSA NA ESCOLA UN 100 

R$                           
36,90 

R$           
3.690,00 

55 
LIVRO DE APOIO ESCOLAR APRENDA A 
LETRA CURSIVA OVELHA ROSA NA ESCOLA UN 100 

R$                           
31,47 

R$           
3.147,00 

56 
LIVRO DE APOIO ESCOLAR APRENDA O 
ALFABETO OVELHA ROSA NA ESCOLA UN 100 

R$                           
37,50 

R$           
3.750,00 

57 

KIT TDAH EDUCATIVO EM MADEIRA 
PRIMEIRA INFÂNCIA LINHA VAZADA 
TAB.+PRANCHA SELEÇÃO+ARAMADO 
M+CUBO DE ENCAIXE UN 10 

R$                         
291,85 

R$           
2.918,50 

58 
BRINQUEDO INFANTIL DE MADEIRA 
EDUCATIVO MONTESSORI UN 4 

R$                         
336,47 

R$           
1.345,88 

59 PAPEL CARTOLINA 50X60 100X1 PC 15 
R$                         

131,48 
R$           

1.972,20 

60 
PLÁSTICO PARA PLASTIFICAÇÃO TAMANHO 
A4 (220X307MM) 100X1 PC 20 

R$                         
262,82 

R$           
5.256,40 

61 
ESPIRAL PRETO 29MM PARA 200FLS PACOTE 
36X1 PC 20 

R$                           
26,23 

R$               
524,60 

62 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO PRETO 
07MM PARA 25 FOLHAS PACOTE COM 100X1 PC 20 

R$                           
23,36 

R$               
467,20 

63 
KIT CAPA ENCADERNAÇÃO A4 – PRETA 
COURO + CRISTAL LINE 100X1 PC 30 

R$                         
104,33 

R$           
3.129,90 

64 
KIT TINTA GUACHE 250ML CORES VARIADAS 
6X1 CX 50 

R$                           
49,15 

R$           
2.457,50 
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65 PAPEL CREPOM CORES VARIADAS 10X1 PC 50 
R$                           

22,23 
R$           

1.111,50 

TOTAL  

R$       
216.725,13 

 

 

Amorinópolis-GO, 05 de março de 2026 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Dayana Cristina Mota 
Secretária Municipal de educação 

Decreto nº 004/2025 
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APENSO I  
(LOCAL DE ENTREGA(S) 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

LOCAL ENDEREÇO 

Secretaria Municipal de Educação de 
Amorinópolis/GO 

Rua São Paulo nº 252 – Setor Centro – 
Amorinópolis/GO. 

 
 
 
 

                                                        

Amorinópolis/GO, 05 de março de 2026 

 

 

 

__________________________________________ 

Dayana Cristina Mota 
Secretária Municipal de educação 

Decreto nº 004/2025 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

1. INTRODUÇÃO  

Caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, 
descrevendo as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação, conforme 
regulamentado pela Instrução Normativa n.º 40, de 22 de maio de 2020, da Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia. 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Número do Processo Administrativo: 763/2026. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem por finalidade suprir as necessidades administrativas e 
pedagógicas das unidades vinculadas à Administração Pública Municipal, garantindo o 
adequado funcionamento das atividades diárias desenvolvidas pelos diversos setores e 
instituições de ensino. 

 A aquisição de materiais de expediente mostra-se indispensável para assegurar a 
continuidade dos serviços administrativos, proporcionando condições adequadas para 
execução de atividades de rotina, elaboração de documentos, arquivamento, atendimento 
ao público, organização interna e demais procedimentos necessários ao funcionamento 
regular dos órgãos municipais. 

Quanto aos materiais pedagógicos, a contratação visa atender às demandas das unidades 
escolares da rede municipal de ensino, contribuindo diretamente para o desenvolvimento 
das atividades educacionais, projetos pedagógicos, ações recreativas, avaliações, oficinas e 
demais práticas didáticas essenciais ao processo de ensino-aprendizagem. 

A ausência desses materiais poderá comprometer significativamente a qualidade dos 
serviços prestados, ocasionando prejuízos ao desempenho das atividades administrativas e 
educacionais, além de impactar negativamente o atendimento aos alunos, servidores e à 
população em geral. 

 Dessa forma, a contratação pretende garantir o abastecimento contínuo e eficiente dos 
materiais necessários, observando os princípios da eficiência, economicidade e 
continuidade do serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021, possibilitando melhores 
condições de trabalho aos servidores e apoio adequado às ações pedagógicas 
desenvolvidas pelo Município. 
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3. NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO  

A aquisição de materiais pedagógicos e de expediente visa enriquecer e facilitar o processo 
de ensino-aprendizagem, tornando as aulas mais dinâmicas e o conteúdo mais 
compreensível para os alunos. Esses materiais ajudam no desenvolvimento de habilidades 
cognitivas, motoras e sociais, estimulam o interesse e a participação dos estudantes e 
servem como apoio para os professores na organização e transmissão do conteúdo. Essa 
ação visa suprir uma demanda estratégica e imediata da Secretaria Municipal de Educação. 

4. ÁREA REQUISITANTE 

Município de Amorinópolis/GO: Gestão das Atividades da Secretaria Municipal de 
Educação. 

5. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DA AQUISIÇÃO  

Aplicar, integralmente, os recursos financeiros compatibilizados com as atividades 
desenvolvidas para fins da realização do objeto de manutenção dos serviços didáticos com 
a aquisição de material de expediente e pedagógicos nesse município de Amorinópolis- GO 

6. REQUISITOS PARA ENTREGA  

O prazo para entrega será de forma parcelada com prazo para entrega do item de 15 
(quinze) dias após o recebimento da ordem de Compra, ou justificativa no caso de 
impossibilidade de cumprimento do prazo estipulado.  

A vigência do contrato e ARP será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

Conforme planejamento, as especificações e quantidades em relação às suas 
adequabilidades frente às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, a tabela de 
quantitativo detalhada encontra-se anexa ao presente processo, contendo a descrição dos 
itens, quantidades estimadas e demais especificações necessárias para a análise e tomada 
de decisão. 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS E LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Em conformidade com o quantitativo, estima-se uma contratação de acordo com a cotação 
de mercado e Banco de Preços. Tal estimativa será baseada em pesquisas de mercado, no 
Banco de Preços. 

9. DA JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Sugere se o parcelamento do objeto em item, visando propiciar a ampla participação de 
licitantes  

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A futura contratação está alinhada com o planejamento realizado da LOA e PPA. 
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12. IMPACTOS DA NÃO REALIZAÇÃO  

O impacto da não realização da contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de materiais pedagógicos e expediente destinados à alunos da rede municipal de 
Amorinópolis pode gerar consequências significativas, tais como o comprometimento do 
aprendizado. 
 
Diante disso, a contratação é essencial para garantir a continuidade do desenvolvimento de 
habilidades cognitivas e assim evitar impactos socioeconômicos negativos e assegurar o 
cumprimento das responsabilidades da gestão pública municipal.  

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos 
ambientais. 
 
15. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 
De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução para fins de 
satisfação da necessidade é a realização de licitação para fornecimento de material 
pedagógico e expediente para atender a demanda da Secretaria municipal de Educação do 
município de Amorinópolis/GO. 

A adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas 
demonstra-se a mais adequada em razão da necessidade de contratações frequentes e 
eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela Secretaria e 
ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente 
desperdício. 

Permite assim que a Administração realize as suas contratações com racionalidade, com o 
devido respaldo legal. Além disso, o objeto a ser adquirido possui padrões de desempenho 
e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão 
Presencial. 
 
16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, mostra-se tecnicamente 
e fundamentadamente necessária, através deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
focalizando a área que emana o serviço da Secretaria de Educação do município de 
Amorinópolis/GO, desenvolver sua atividade, sendo de suma importância a aquisição de 
materiais pedagógica e expediente para atender a esta secretaria. 
 
17. RESPONSÁVEL  
 
 Dayana Cristina Mota 
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Amorinópolis-Go, 05 de março de 2026. 

 

__________________________________________________ 

Dayana Cristina Mota 
Secretário Municipal de educação 

Decreto nº 004/2025 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

O  

Pregoeiro do Município de Amorinópolis/GO 

Pregão Presencial n.º XXX/2026  

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ nº [xxxx], localizada [endereço completo], 
na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 
inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

1. Atende a todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital, conforme 
inciso I do Art. 63 da Lei Federal Nº 14.133/21. 
2. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. (*Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de 
aprendiz - deverá fazer a ressalva).  
4. Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e 
demais exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;  
5. Está ciente de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
 

Amorinópolis/Go,     de                         2026. 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES DE PROPOSTA - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 
 
O 

Pregoeiro do Município de Amorinópolis/GO 

Pregão Presencial n.º XXX/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], 
na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 
inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

1. que a proposta apresentada em sessão compreende na integralidade os 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 
2. Está ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
3. que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas 
disposições dos incisos e parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 
14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 
vigente;  
4. que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências 
editalícias, foi elaborada de forma independente;  
5. Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, 
quando necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a 
documentação original, quando a mesma for solicitada pelo pregoeiro (a), no 
prazo que o mesmo estipular;  
6. Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental 
de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a 
logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 
proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 
destinação final, ambientalmente adequada. Desta forma, o declarante está 
ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 
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Amorinópolis/Go,     de                          2026. 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

O 

Pregoeiro do Município de Amorinópolis/GO 

Pregão Presencial n.º XXX/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 
inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e as penas da lei:  

1. Ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 
Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 
alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de 
licitação, quando e no que couber.  
2. Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte ou microempresa no ano calendário de realização da licitação, nos 
termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022.  
3. Ainda, declara que está ciente de que o pregoeiro (a) poderá solicitar a 
comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os 
documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso.  
4. Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei. 

 

Amorinópolis/Go,     de                             2026. 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 
 

O  

Pregoeiro do Município de Amorinópolis/GO 

Pregão Presencial n.º XXX/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço 
completo], na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 
inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as seguintes 
informações:  

 

1.Dados Bancários para o pagamento: ___________________ 

Banco: Agência:________________________ 

Conta: _______________________________ 

Chave PIX: ___________________________ 

2.Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 

Nome: _______________________________ 

CPF: _________________________________ 

RG: ____________________ 

Telefone: ________________ 

E-mail: __________________ 
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Endereço: ________________ 

3.Dados do Preposto:  

Nome: ____________________ 

CPF: _____________________ 

RG: ______________________ 

Telefone fixo e WhatsApp: _____ 

E-mail: ____________________ 

Endereço:__________________ 

 

Amorinópolis/Go,       de                              2026. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

O 

Pregoeiro do Município de Amorinópolis/GO 

Pregão Presencial n.º XXX/2026  

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de material de expediente e 
pedagógico para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Unidades 
Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira 
Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda 
Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 
1.24.000 e 2.24.00. 

A empresa [nome da empresa] CNPJ/MF nº [xxx], localizada [endereço completo], 
credencia o Senhor(a) [nome completo], [nacionalidade, estado civil, profissão], portador 
da Carteira de Identidade n.º [xxx] Expedido pela xxx, e inscrito no CPF sob o n.º [xxx], 
residente e domiciliado à [endereço completo], como mandatário, para representar esta 
empresa, estando investido de poderes para impetrar e desistir de eventuais recursos 
podendo praticar todos os atos necessários relativos ao procedimento licitatório, 
concernente ao PREGÃO PRESENCIAL nº 00/2026 na forma do Edital.  

Oportunamente, a empresa aceita, sem ressalvas, as condições previstas no referido Edital 
de convocação. 

 

 

 

Amorinópolis/Go,         de                                2026. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ......./2026 

CONTRATO DE ..............., QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
AMORINÓPOLIS-GO E DO OUTRO LADO 
A EMPRESA .................., NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES ABAIXO: 

CONTRATANTE: Município de Amorinópolis, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 
público, com sede administrativa na Avenida Macabeus, nº 448, Setor Centro, 
Amorinópolis/GO, inscrita no CNPJ nº 01.067.073/0001-63, neste ato representada pela 
ordenadora de despesas a Sra. Bruna Moraes Silva, brasileira, casada, portadora do RG nº 
4956337 – SSP/GO e do CPF/MF nº 020.983.021-26, residente e domiciliado nesta 
cidade, nomeado pelo Decreto nº 002/2025 e por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, representada pela Sra. DAYANA CRISTINA 
MOTA, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF sob nº 
016.291.261-79 e portadora da Carteira de Identidade nº 4977427 DGPC/GO. 

CONTRATADA: ............................................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na 
......................................................., ................./......., inscrita no CNPJ/MF nº .......................... , neste ato 
representada por ..................................., ............, ................., ..................., portador do RG nº .................. 
.........../...... e do CPF/MF nº ................................, residente e domiciliado na cidade de 
.............../.......... 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de material de expediente e pedagógico para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo 
Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo 
Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes 
Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 1.24.000 e 2.24.00, conforme Termo de 
Referência (Anexo I) do edital, que é parte integrante deste contrato, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS  

2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

2.1.1 O Termo de Referência;  
2.1.2 O Edital da Licitação;  
2.1.3 A Proposta da CONTRATADA;  

2.2 A formalização de contrato presume que a CONTRATADA:  
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2.2.1 Aceitar o objeto do contrato ficando ciente de todos os detalhes e 
condições. 

2.3 Serão incorporados ao presente contrato, mediante TERMOS DE APOSTILAMENTO 
E ADITIVOS, modificações que sejam necessárias, alterações nos projetos, especificações, 
prazos, atualização de preços ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL  

3.1 O presente contrato decorre do Edital de Pregão Presencial Nº XXX/2026, 
efetuada pelo CONTRATANTE em sua sede, na forma estabelecida na Lei nº 14.133/2021, 
Decreto/Lei Municipal nº 22/2023 de 16 de fevereiro de 2023, regulamentos municipais e 
regulamentos federais que não conflitem com as normas municipais.  

4 CLÁUSULA QUARTA – DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO  

4.1 A execução do objeto obedecerá o prazo de execução com o devido início após o 
recebimento formal da Ordem de Fornecimento, bem como o cronograma, horários e 
local(is) da execução do fornecimento. 

4.2 O fornecimento será efetuado de forma (parcelada) para atender as necessidades por 
um período de 12 (doze) meses.  

4.3 Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da solicitação do departamento requisitante. 

4.4 Os bens deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
registro(s) no(s) órgão(s) fiscalizador(es) quando couber (citar órgão(s)). 

4.5 Os itens deverão ser entregues de segunda-feira a sexta-feira (exceto feriados Federais, 
Estaduais e Municipais), nos locais e endereços indicados no APENSO I DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, a partir das 08h às 11h e das 13h às 15h, podendo variar conforme 
especificado na ordem de compra. 

Garantia.  

4.6 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  

5.1 O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços previstos em sua proposta, que 
é parte integrante deste contrato.  

5.2 O valor total da contratação é de R$ ............................ (......................). 

Item do 
TR 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total 

        

5.3 Já incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários para a perfeita execução integral do objeto contratado.  

5.4 Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o/item(ns) 
objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 
adicional devido a erro ou má interpretação feita pela CONTRATADA. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

6.1 O pagamento, decorrente do fornecimento/entrega de materiais será realizado 
mensalmente, efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.  

6.2 A CONTRATADA somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da 
respectiva nota de empenho. 

6.3  A CONTRATADA emitirá nota fiscal e enviará ao CONTRATANTE, a qual dará o 
aceite definitivo no recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor 
responsável pelo recebimento.  

6.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

a) Data de emissão; 
b) Estar endereçada, conforme descrito abaixo: 

MUNICÍPIO DE AMORINÓPOLIS/GO, situado na Av. Macabeus, nº 448, Setor 
Centro – Amorinópolis/GO CEP: 76.140-000, CNPJ nº 01.067.073/0001-63. 

c) Valor unitário; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) Valor total; 
f) Especificação do produto/entregue. 
g) Menção ao procedimento licitatório bem como o documento formalizado (Ata 

de Registro de Preços, Contrato, Ordem de Compra, etc.). 

6.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante; 

6.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

6.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal.  
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6.8 Previamente à emissão de nota de empenho e o pagamento, a Administração deverá 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

6.9 Sendo constatado vícios na execução do objeto ou a inexecução parcial do contrato, 
o Gestor do Contrato emitirá a CONTRATADA uma notificação requerendo a regularização 
das irregularidades, sob pena das sanções previstas no artigo 156 da Lei Nº 14.133/2021, 
caso a irregularidade não seja sanada no prazo estipulado em notificação ou apresentada 
defesa escrita no prazo estabelecido e for considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da Contratada. 

6.10 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
Contratada a ampla defesa.  

6.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

6.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  

6.12 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

6.13 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de 
Compromisso provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de 
entes federados, os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo 
órgão CONCEDENTE, não gerando para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem 
obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso o CONCEDENTE 
não repasse os valores nos prazos previstos nos itens acima. 

6.14 Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor 
não gerará para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido.  

6.15 O Município de Amorinópolis - GO, fica obrigado, a efetuar as retenções na fonte do 
Imposto de renda (IR) sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base no 
Anexo I da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012. 

6.16 Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na fonte os pagamentos 
realizados nas hipóteses estabelecidas no artigo 4º da Instrução Normativa RFB Nº 
1234/2012.  
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6.17 Excetuam-se as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes pelo 
Simples Nacional, conforme Resolução CGSN Nº 140/2018, quando não indicar no campo 
destinado às informações complementares ou, em sua falta, no corpo do documento a 
expressão "Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional”.  

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

7.1 O prazo de vigência será de ___ (xxx) meses, contados de ....... de ............. de 2026 até .... 
de ............... de 2027, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 
e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.  

7.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o 
CONTRATANTE, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária:  

9 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORT 
10.10.12.365.1115.2.029 – 3.3.90.30 - 16 – FICHA: 135 – FONTE: 1.24.000 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORT 
10.10.12.365.1115.2.029 – 3.3.90.30 - 16 – FICHA: 135 – FONTE: 2.24.000 

 

10 CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE PREÇOS  

10.1 Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE 
promoverá o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice IPCA. Ainda, o termo 
inicial será a data da proposta realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerada a 
data de ___ de ____ de 2026, desde que decorrido no mínimo 12 (doze) meses do referido 
marco temporal.  

10.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.2  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  

10.2 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação da 
CONTRATADA ou do CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, 
com objetivo de restabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, será 
formalizada mediante aditivo, observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
n° 14.133/2021.  

10.3 O pedido realizado pela CONTRATADA para revisão de preços será pela fiscalização 
e gestão do contrato, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo.  
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10.4 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice 
para analisar o pedido de revisão.  

10.5 A execução do objeto ou a extinção do Contrato, não configurará óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá 
ser concedida por meio de termo indenizatório.  

10.6 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência do Contrato, produzirá seus 
efeitos após o início da vigência.  

10.7 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 
14.133/2021, a CONTRATADA deverá promover a complementação da garantia, no prazo 
de 5 dias corridos.  

10.8 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato 
e o Preposto da CONTRATADA, conforme os dados apresentados no preenchimento da 
proposta do Edital de Pregão Presencial Nº XXX/2026. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

12.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

12.1.1 Realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente 
designado e de seu substituto que exercerá todas as atribuições compatíveis 
com a fiscalização do presente Contrato conforme memorando de designação de 
fiscal de contrato;  
12.1.2 Realizar a gestão do Contrato, através de servidor especialmente 
designado que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do presente 
Contrato, conforme disposto no memorando de designação de gestor de 
contrato;  
12.1.3 O fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão 
conhecimento do Contrato e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;  
12.1.4 Emitir a nota de empenho ou ordem de compraquando da necessidade 
da contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato;  
12.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
executado com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
12.1.6 Comunicar ao preposto da Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam 
promovidas as substituições, reparações ou correções; 
12.1.7 Verificar a conformidade das condições registradas perante o 
mercado, principalmente em relação aos valores praticados e indicar a 
necessidade da realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores;  
12.1.8 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e 
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado no Contrato, edital e anexos;  
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12.1.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade;  
12.1.10 Registrar no Portal da transparência do município , no Tribunal de 
Contas dos Municípios e no Portal da Transparência Município as eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo 
legal;  
12.1.11 Providenciar as devidas publicações no Portal da transparência do 
município;  
12.1.12 O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelos fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ações do(s) fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:  

13.1.1 Fornecer o objeto, de acordo com as condições e especificações 
constantes no termo de referência, no prazo de 02 (dois) dias úteis após a 
solicitação.  
13.1.2 Os itens solicitados deverão ser entregues, na quantidade e no prazo 
assinalado, conforme descrito na ordem de compra, devidamente embalados, 
sem quaisquer ônus adicionais;  
13.1.3 Responderá a CONTRATADA por todas as obrigações fiscais, 
tributárias, cíveis, penais, trabalhistas, sindicais, etc. definidas pela legislação, 
recolhendo todos os tributos devidos e contribuindo de forma ativa para o 
desenvolvimento social e econômico da comunidade; 
13.1.4 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, 
todas as obrigações assumidas, nos termos e condições estabelecidas no Edital, 
este Termo de Referência e do futuro Contrato. 
13.1.5 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  
13.1.6 Atender rigorosamente às cláusulas contratuais;  
13.1.7 Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento 
para representá-lo na execução do contrato;  
13.1.8 Alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais;  
13.1.9 Entregar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação;  
13.1.10 Responsabilizar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e 
equipamentos utilizados na execução dos serviços/fornecimento;  
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13.1.11 Atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas e as demais aplicáveis ao objeto contratado;  
13.1.12 Responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
13.1.13 Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE e a 
terceiros decorrentes da execução do objeto contratado, causados por culpa ou 
dolo, inclusive acidentes, perdas, mortes ou destruições parciais ou totais, 
isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com 
relação ao presente Contrato;  
13.1.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990);  
13.1.15 Substituir, reparar, corrigir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer, 
às suas expensas, quaisquer partes do objeto que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;  
13.1.16 Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos 
serviços de sua responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;  
13.1.17 Garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação 
dos serviços executados, de forma que seja mantida sua integridade do objeto;  
13.1.18 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital;  
13.1.19 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias;  
13.1.20 Promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de 
execução, quando for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão 
de preços;  
13.1.21 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato;  
13.1.22 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se 
verifique no local dos serviços ou condição que possa atrasar ou impedir a 
conclusão da obra em partes ou no todo;  
13.1.23 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do Termo de Referência.  

13.1.24 Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gestor 
e fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA SEGURANÇA E DA QUALIDADE  

15.1 A CONTRATADA deverá garantir a segurança, higiene e boa técnica necessárias à 
preservação da integridade das pessoas, dos itens e dos serviços.  

15.2 Para a execução eficiente de entrega do objeto, a CONTRATADA somente deverá 
empregar pessoal competente e qualificado.  

15.3  Quando for o caso: A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos 
materiais será da CONTRATADA, não podendo solicitar prorrogações de prazo, nem 
justificar retardamento da conclusão do objeto em decorrência do fornecimento deficiente 
de materiais.  

15.4 Os materiais que serão utilizados nos serviços deverão obedecer, rigorosamente 
todas às normas e especificações técnicas constantes no edital e anexos; às normas do 
Contratante; ABNT; recomendações dos fabricantes; e demais normas e regulamentos 
cabíveis.  

15.5  O CONTRATANTE fiscalizará e poderá determinar a paralisação do fornecimento 
quando julgar que as condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão 
sendo respeitadas pela CONTRATADA. Este procedimento não servirá como justificativa 
para eventuais atrasos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1 A Contratada, será responsabilizada administrativamente, nos termos da lei, pelas 
seguintes infrações:  

16.1.1 Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
16.1.2 Deixar de entregar a documentação exigida; 
16.1.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
16.1.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
16.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;  
16.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
16.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
16.1.8  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
16.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
16.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  

16.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1 advertência;  
16.2.2 multa;  
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16.2.3 impedimento de licitar e contratar; e  
16.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
16.2.5 A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a 
reprovabilidade da infração cometida, assim, a Administração considerará:  
16.2.6 a natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.2.7 as peculiaridades do caso concreto;  
16.2.8  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
16.2.9 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.2.10 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

16.3 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave.  

16.4 A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
desta Lei.  

16.5 Para as infrações previstas nos itens 15.2.1, 15.2.2, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

16.6 Para as infrações previstas nos itens 15.2.6, 15.2.7, 15.2.8, 15.2.9 e 15.2.10 a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

16.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

16.6.2  Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.7 É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções 
dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei nº 14.133/21.  

16.8 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
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16.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

16.10.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 1 
16.10.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

16.11 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  

16.11.1  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a 
que se refere o caput do art. 158 da Lei nº 14.133/21;  
16.11.2 suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013;  
16.11.3 suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  

16.12 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

17.1 O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

17.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei.  
17.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.  
17.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

17.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

17.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;  
17.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
17.2.3 Indenizações e multas.  

17.3  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório. 
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17.4 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, o 
CONTRATANTE poderá reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado 
decorrentes do contrato. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

18.1  A gestão do presente contrato será realizada no modelo de gestão de contrato 
implementada por regulamento próprio no Município de Amorinópolis pelo departamento 
competente, que nomeará um fiscal para executar a fiscalização do Contrato e poderão 
contar com apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133/2021. 

18.2  As ocorrências e as deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

18.3 . A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne à execução do objeto contratado. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

19.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021.  

19.2 O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
unilateralmente pela Administração, quando:  

19.2.1 Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos;  
19.2.2 Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela 
Lei nº 14.133/21;  

19.3 As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no 
art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

20 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE  

20.1 O Contrato será divulgado no portal da transparência do Município de 
Amorinópolis, endereço eletrônico: www.amorinopolis.go.gov.br. e demais termos da Lei 
Nº 14.133/21. 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  

21.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da 
Comarca de Iporá/GO. 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

22.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas no presente Contrato serão 
decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições da Lei nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores, bem como nos regulamentos municipais.  

http://www.amorinopolis.go.gov.br/
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22.2 Assim, justo e de acordo, as partes assinam o presente Contrato, que servirá de 
instrumento para fins de contratação.  

 

Amorinópolis/Go,   de              de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ___________________________ _____________________________ 
 XXXXXXXXXXXX (nome da empresa) 
 XXXXXXXXXXXXX CNPJ nº 
 Ordenador de Despesas Representante legal da empresa 
 Contratante Contratada 
Testemunhas: 

 

1 - _______________________________________________ 2 - _________________________________ 
 
CPF: _____________________________________________CPF: ________________________________ 
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ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .........../2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 763/2026 

 

Município de Amorinópolis, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 
público, com sede administrativa na Avenida Macabeus, nº 448, Setor Centro, 
Amorinópolis/GO, inscrita no CNPJ nº 01.067.073/0001-63, neste ato representada pela 
ordenadora de despesas a Sra. Bruna Moraes Silva, brasileira, casada, portadora do RG nº 
4956337 – SSP/GO e do CPF/MF nº 020.983.021-26, residente e domiciliado nesta cidade, 
nomeado pelo Decreto nº 002/2025, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão Presencial Nº XXX/2026 para Sistema Registro de Preços, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

EMPRESA VENCEDORA REGISTRADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE: XXXXXXXXXX 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de material de expediente e pedagógico para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares: Núcleo Infantil Professor Zenildo 
Mendes, Escola Municipal Mário Ferreira Ribeiro e Escola Municipal Militarizada Alfredo 
Nasser de Amorinópolis Goiás, Emenda Parlamentar do Deputado Estadual Virmondes 
Borges Cruvinel Filho Nº 247/2025, Fonte 1.24.000 e 2.24.00, conforme Termo de 
Referência (Anexo I) do Edital, que é parte integrante deste, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

Item do 
TR 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total 

        

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,  

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 



   
PREGÃO PRESENCIAL – SRP- 07/2026 - PROCESSO 763/2026 

    

 

73 

 
Rua Pouso Alto, S/n, Vila União, CEP 76.140-000 – Amorinópolis – Goiás 

www.amorinopolis.go.gov.br 

4. DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento será efetuado de forma (parcelada) para atender as necessidades por 
um período de 12 (doze) meses.  

4.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da solicitação do departamento requisitante. 

4.3. Os bens deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
registro(s) no(s) órgão(s) fiscalizador(es) quando couber (citar órgão(s)). 

4.4. Os itens deverão ser entregues de segunda-feira a sexta-feira (exceto feriados 
Federais, Estaduais e Municipais), nos locais e endereços indicados no APENSO I DO 
TERMO DE REFERÊNCIA, a partir das 08h às 11h e das 13h às 15h, podendo variar 
conforme especificado na ordem de compra. 

Garantia.  

4.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no portal da transparência do 
município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
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em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 
dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os itens, com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 
de preços nas hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
portal da transparência do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços, se for o caso. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos 
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4. A Contratada, será responsabilizada administrativamente, nos termos da lei, pelas 

seguintes infrações:  

10.4.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
10.4.2. Deixar de entregar a documentação exigida; 
10.4.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
10.4.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.4.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;  
10.4.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
10.4.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
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10.4.8.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
10.4.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
10.4.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  

10.5. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.5.1. advertência;  
10.5.2. multa;  
10.5.3. impedimento de licitar e contratar; e  
10.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
10.5.5. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a 
reprovabilidade da infração cometida, assim, a Administração considerará:  
10.5.6. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.5.7. as peculiaridades do caso concreto;  
10.5.8.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.5.9. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
10.5.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.6. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave.  

10.7. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei.  

10.8. Para as infrações previstas nos itens 10.4.1, 10.4.2, 10.4.3, 10.4.4 e 10.4.5 a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

10.9. Para as infrações previstas nos itens 10.4.6, 10.4.7, 10.4.8, 10.4.9 e 10.4.10 a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

10.9.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente.  

10.9.2.  Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.10. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções 

dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei nº 14.133/21.  
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10.11. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.12. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

10.13.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 1 
10.13.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

10.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

10.14.1.  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a 
que se refere o caput do art. 158 da Lei nº 14.133/21;  
10.14.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013;  
10.14.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  

10.15. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 
 
 
 

Amorinópolis/Go,      de                      de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ___________________________ _____________________________ 
 XXXXXXXXXXXX (nome da empresa) 
 XXXXXXXXXXXXX CNPJ nº 
 Ordenador de Despesas Representante legal da empresa 
 Contratante Contratada 
 

 

Testemunhas: 

 

1 - _______________________________________________ 2 - _________________________________ 
 
CPF: _____________________________________________CPF: ________________________________ 
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Anexo 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Un 

Valor 
Total 

        

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especificação Marca  

(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 
Un 

Valor 
Total 
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